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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70082064445 (Nº CNJ: 0178353-91.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CIDREIRA. LEI MUNICIPAL Nº 2.180/2015, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO.

Inconstitucionalidade de parte do artigo 82 e do Anexo I da Lei nº 2.180/2015, do Município de Cidreira. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Violação aos artigos 20, caput e §4º; 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; e do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal.

Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. Atividades técnicas e burocráticas. Inconstitucionalidade declarada. Modulação dos efeitos para postergar a eficácia da decisão.

JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082064445 (Nº CNJ: 0178353-91.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CIDREIRA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE CIDREIRA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação, com modulação de efeitos, nos termos do voto do relator. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Eduardo Uhlein, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. Francisco José Moesch, Des. Guinther Spode, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Sylvio Baptista Neto, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos e Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco.

Porto Alegre, 11 de março de 2020.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 82 e do Anexo I da Lei Municipal nº 2.180, de 03 de novembro de 2015, na sua redação originária e na que lhe foi dada pelas Leis Municipais nº 2.263/2016, 2.285/2017, 2.357/2017, 2.435/2017, 2.490/2018, 2.497/2018, 2.524/2018 e 2.544/2018, todas do Município de Cidreira, especificamente em relação aos seguintes cargos em comissão e suas atribuições: Chefe de Serviço do Programa Bolsa Família, Chefe de Serviço de Ouvidoria (Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Trânsito), Chefe de Serviço de Transporte Escolar, Chefe do Setor de Limpeza, Chefe do Setor de Sinalização Viária, Chefe do Setor de Cemitério, Coordenador da Assistência Social, Coordenador de Eventos, Coordenador de Fiscalização de Obras, Coordenador de Iluminação Pública, Coordenador de Licenciamento e Fiscalização Ambiental, Coordenador de Iluminação Pública, Coordenador de Serviços Urbanos, Coordenador de Transportes (Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito), Coordenador do Asilo Municipal, Coordenador do Posto de Urgência e Emergência, Diretor do Departamento de Licitações e Contratos, Diretor do Departamento de Prestações de Contas, Diretor do Departamento de Patrimônio, Direito de Departamento (Casa da Mulher), Diretor da Cidadania, Diretor de Fiscalização de Indústria e Comércio, Diretor do Departamento de Transportes (Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social), Diretor do Departamento de Tributação, Diretor de Departamento (Farmácia Básica), Diretor do Departamento de Agendamento e Tratamento Fora do Domicílio, Diretor do Departamento de Compras, Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária, Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde, Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária, Diretor do Departamento de Cadastro Imobiliário, Coordenador de Almoxarifado, Coordenador de Defesa Civil, Coordenador de Engenharia, Direito de Departamento de Informática, Diretor do Departamento Pedagógico, Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas, Diretor do PROCON, Direito de Departamento (Unidade Básica de Saúde), Diretor do Departamento de Pesca e Agricultura e Coordenador da Casa de Passagem.
Sustentou que as atribuições dos referidos cargos em comissão não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que acarreta inconstitucionalidade material de tais cargos, por estarem em claro descompasso com os requisitos/preceitos constitucionais previstos nos artigos 20,
caput, e § 4º, e 32, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual. 

Requereu a procedência do pedido para que seja declarado inconstitucional parte do art. 82 e do Anexo I da Lei Municipal nº 2.180/2015, do Município de Cidreira, e suas alterações, no que se refere aos cargos em comissão antes citados (fls. 04/25).

Documentos acostados à inicial (fls. 27/457).
A Procuradoria-Geral do Estado, em defesa da lei impugnada, pleiteou a improcedência da Ação. Argumentou que a existência dos cargos em questão é essencial para a continuidade da ação do Estado. Esmiuçou as atribuições do Coordenador de Serviços Urbanos, do Diretor da Fiscalização de Indústria e Comércio, e do Diretor do Departamento Pedagógico. Entendeu que os cargos mencionados apresentam características evidentes de direção, chefia e assessoramento, e que são ligados à implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município. Pontuou, outrossim, que a Lei vergastada é presumidamente constitucional. Ao final, pleiteou a modulação dos efeitos da decisão, caso o pedido seja julgado procedente (fls. 491/497).

O Município de Cidreira ponderou que há base legal para a criação de cargos em comissão, tanto na Constituição Estadual, como na Magna Carta. Dispôs acerca do vínculo de confiança como elemento essencial para a criação dos cargos em comento. Suscitou a presunção de constitucionalidade que protege a norma. Ao fim, esmiuçou as atribuições dos cargos objeto da presente Ação, pois entende que possuem características de chefia ou direção, reclamando o elemento confiança, característica inerente aos cargos em comissão. Assim, pede a improcedência do pedido e, subsidiariamente, a modulação dos efeitos de decisão contrária, no sentido de estabelecer um cronograma de readequação. Reconhece a possibilidade de discussão quanto aos cargos de Coordenador de Eventos e Coordenador de Licenciamento de Fiscalização Ambiental, se comprometendo a realizar as alterações legislativas cabíveis (fls. 501/526).

A Câmara Municipal de Vereadores, regularmente notificada, deixou o prazo para manifestação transcorrer in albis (fl. 530).

Em sua manifestação final, o Ministério Público reiterou os termos da exordial, pugnando pela procedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade (fls. 535/546).

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

MANIFESTAÇÃO DE 15 DE MARÇO 2020

Colegas. 

Estamos julgando ação que busca o reconhecimento de inconstitucionalidade de uma Lei. 

A nossa Constituição Federal prevê que, diante de qualquer desconforto com a existência de um ato do Poder Legislativo, o Poder Executivo, o Ministério Público e Entidades interessadas, estão autorizados a buscar no Poder Judiciário a declaração de inconstitucionalidade. 

E tal pedido pode, em tese, ir até julgamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 

Acontece que, a partir de um vídeo divulgado nas redes sociais, está marcada para o próximo dia 15 de março de 2020 uma manifestação pública.

“Embora não haja referência ao Congresso ou ao STF no vídeo, a peça deixa explícita a chamada para os atos do dia 15 que têm sido convocados também como protesto contra as duas instituições. “Dia 15 de março mostre que você é patriota”, conclui o vídeo”
. 

O pior é que o Senhor Presidente da República, desde o início, se mostrou favorável a tal manifestação. E mesmo agora, “Em Boa Vista, Bolsonaro convoca população para manifestações de 15 de março”

E eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Melo, fez a seguinte manifestação a respeito:

“... a “gravíssima conclamação [de Bolsonaro], se realmente confirmada, revela a face sombria de um presidente da República que desconhece o valor da ordem constitucional, que ignora o sentido fundamental da separação de poderes, que demonstra uma visão indigna de quem não está à altura do altíssimo cargo que exerce e cujo ato, de inequívoca hostilidade aos demais Poderes da República, traduz gesto de ominoso desapreço e de inaceitável degradação do princípio democrático!!!”.”
.

Também a Ajuris classifica manifestação anti-Congresso do dia 15 como "ato antidemocrático".

No momento em que estamos a julgar um tipo de Ação que é um marco da jovem democracia brasileira, mostra-se oportuno lembrar o acontecimento que antecedeu o golpe de 1964  que criou  a conjuntura de radicalização ideológica e o golpe militar. Falo d’ A Marcha da Família com Deus pela Liberdade.
Por isso, vale a pena temer uma escalada de autoritarismo incentivada por um  Presidente da República que, em vez de refrear, reforça a ideia insensata de convocação em sua defesa e contra as instituições do Estado .

O PRESENTE PROCESSO.

Em consonância com o previsto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, os cargos em comissão são de livre nomeação e livre exoneração pelo administrador. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (grifei).

No mesmo sentido, a Constituição Estadual:

Art. 20.  A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
(...)
§ 4.º Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide ADI n.º 1521/STF) (grifei).
Art. 32.  Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide Lei Complementar n.º 10.842/96) (Vide ADI n.º 1521/STF).
É de suma importância a adequada interpretação desses dispositivos legais para se evitar uma exegese que desague em inconstitucionalidade. A Carga Magna não deixa ao livre arbítrio do legislador infraconstitucional a instituição de cargos comissionados, de modo diverso, estabelece limite balizador referente às atribuições de: a) direção, b) chefia, e c) assessoramento. Destarte, é materialmente inconstitucional criar cargo em comissão que não se encaixe em uma dessas medidas.

A função de direção está intimamente ligada à administração de projetos e trabalhos. A autoridade nomeante passa ao diretor a função de coordenar e gerir um empreendimento.

Já a chefia, comumente confundida com a direção, está intimamente ligada à gestão de pessoas. Aqui, o titular do cargo não terá a incumbência de coordenar um projeto, mas sim de coordenar as pessoas envolvida. A autoridade nomeante é a chefia mediata, ao passo que o titular de cargo em comissão é a chefia imediata, com a possibilidade de contato pessoal e diário com seus subordinados, transmitindo as diretrizes da chefia mediata. Acrescento, por oportuno, que não é toda e qualquer função de chefia que precisa ser desempenhada por comissionado, mas somente as indispensáveis à Administração Superior de cada esfera estatal.

O assessoramento, por sua vez, é técnico e exige habilidade em área de conhecimento específico. A autoridade nomeante tem esse profissional à sua disposição para lhe prestar auxílio em áreas que o administrador desconhece. Nesse aspecto é exigido nível de escolaridade compatível. 

A atribuição de “cargo de confiança” exige um cuidado maior na escolha do seu titular, uma vez que, diferentemente dos cargos efetivos ou das funções comissionadas, o cargo em comissão traz para o seio da Administração Pública indivíduo que não participou de certame para o seu ingresso, não foi avaliado através de concurso de provas ou de provas e títulos. A avaliação da adequação da pessoa para assumir cargo em comissão é feita quase sempre por um único gestor público, de acordo com seus parâmetros pessoais. De forma diametralmente oposta, o servidor efetivo foi escolhido através de critérios objetivos, privilegiando o princípio da impessoalidade.

 Assim sendo, o cargo em comissão é situação excepcional e precária, e não a regra na Administração Pública. Embora o ordenamento jurídico não estabeleça referenciais numéricos, é patente que a vontade do constituinte era de atribuir caráter de exceção quando se reporta ao fato de que os cargos em comento “destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”. 

Os cargos em comissão demandam um nível de confiança também excepcional. É evidente que confiabilidade é característica exigida de todos os agentes públicos. O que pretendo dizer é que o cargo comissionado exige que seu titular esteja na órbita da extrema confiança do administrador público que lhe promove a nomeação. Acrescento que confiança não se confunde com afeição pessoal. Portanto, são somente cargos cujas funções requeiram autonomia do administrador para nomear e exonerar livremente quando vínculo de confiança for quebrado, ou quando a atuação do servidor não lhe for mais conveniente por qualquer motivo.

Embora o administrador tenha a liberdade discricionária para nomeação, o deve fazer nos limites impostos pela lei. Já a lei tem a função de criar os cargos em comissão e estabelecer suas atribuições e requisitos, que deverão ser observados pela autoridade nomeante. Por sua vez, a lei não pode ser arbitrária, deve obedecer aos limites impostos na Constituição Federal, conforme entende o Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO NO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. Estando o acórdão proferido pelo Tribunal de origem em consonância com a Constituição Federal, descabe determinar o processamento do extraordinário. A criação de cargos em comissão tem como limite o exercício das funções de direção, chefia e assessoramento, nos termos do artigo 37, inciso V, da Carta da República. (...)(ARE 1048406 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 17/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-285 DIVULG 11-12-2017 PUBLIC 12-12-2017). (grifei).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULAS 279 E 280/STF. “É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa).  (...)
(RE 820442 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014) (grifei).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. 1. Inconstitucionalidade da Lei Complementar municipal n. 36/2008 e da Lei municipal n. 2.797/2001. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 2. Análise da natureza das atribuições do cargo. Súmulas ns. 279 e 280 do Supremo Tribunal. 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RE 801970 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 03/06/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 12-06-2014 PUBLIC 13-06-2014). (grifei).

Os cargos descritos na norma impugnada são os seguintes: Chefe de Serviço do Programa Bolsa Família, Chefe de Serviço de Ouvidoria (Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Trânsito), Chefe de Serviço de Transporte Escolar, Chefe do Setor de Limpeza, Chefe do Setor de Sinalização Viária, Chefe do Setor de Cemitério, Coordenador da Assistência Social, Coordenador de Eventos, Coordenador de Fiscalização de Obras, Coordenador de Iluminação Pública, Coordenador de Licenciamento e Fiscalização Ambiental, Coordenador de Iluminação Pública, Coordenador de Serviços Urbanos, Coordenador de Transportes (Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito), Coordenador do Asilo Municipal, Coordenador do Posto de Urgência e Emergência, Diretor do Departamento de Licitações e Contratos, Diretor do Departamento de Prestações de Contas, Diretor do Departamento de Patrimônio, Direito de Departamento (Casa da Mulher), Diretor da Cidadania, Diretor de Fiscalização de Indústria e Comércio, Diretor do Departamento de Transportes (Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social), Diretor do Departamento de Tributação, Diretor de Departamento (Farmácia Básica), Diretor do Departamento de Agendamento e Tratamento Fora do Domicílio, Diretor do Departamento de Compras, Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária, Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde, Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária, Diretor do Departamento de Cadastro Imobiliário, Coordenador de Almoxarifado, Coordenador de Defesa Civil, Coordenador de Engenharia, Direito de Departamento de Informática, Diretor do Departamento Pedagógico, Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas, Diretor do PROCON, Direito de Departamento (Unidade Básica de Saúde), Diretor do Departamento de Pesca e Agricultura e Coordenador da Casa de Passagem.
A síntese dos deveres de cada cargo mencionado, assim exemplos das respectivas atribuições, estão descritas no anexo I da Lei nº 2.180/2015, conforme constante dos autos (fls. 90/159, 192, 195, 222, 228, 294, 300, e 383/427).

Nada obstante a utilização dos verbos “coordenar”, “supervisionar”, “prestar assistência”, “planejar”, “orientar”, “chefiar”, é notório que são atribuições que não demandam relação de extraordinária confiança, tampouco se encaixam nos conceitos doutrinários e jurisprudenciais de “chefia, direção ou assessoramento”. Alguns descrevem subchefias já seriam subordinadas a outros cargos em comissão. Trata-se de uma desnaturação do instituto cargo em comissão.

O uso dos termos “chefe”, “coordenador”, “diretor” e similares também não é suficiente para mascarar o fato de que as atribuições descritas na lei são genéricas, e que poderiam perfeitamente ser desempenhadas por servidor efetivo.

De fato, os cargos supra descritos não se assemelham com cargos de assessoramento, portanto, não haveria necessidade de alto grau de escolaridade. Inclusive, recordo que o único requisito escolar para elegibilidade dos nossos representantes políticos é a alfabetização. Entretanto, as funções atribuídas aos cargos tampouco são de chefia ou direção. 

Repito, que atribuir cargo de confiança a funções permanentes e meramente burocráticas são uma violação nítida à ordem constitucional, que é o que ocorre no dispositivo legal impugnado, com o intuito de ludibriar a exigência de concurso público. Portanto, a declaração de inconstitucionalidade material dos dispositivos legais impugnados é medida que se faz necessária, ante a violação aos artigos 20, caput e §4º; 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; e do artigo 37, inciso II e V, da Constituição Federal; e do princípio da impessoalidade. Nesse sentido é o entendimento de longa data deste Órgão. A título exemplificativo, colaciono:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº. 4.584, de 13.02.2017 DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. CARGO EM COMISSÃO DESTINADO AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES DE ALGUNS CARGOS. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Verificada a inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Municipal n. 4.584/2017 na criação de cargos com provimento por comissão, cujas atribuições permitem concluir que são destinados ao desempenho de funções técnicas e burocráticas. CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO DO GABINETE DO PREFEITO. Entendimento desse Órgão Especial de que as atribuições do cargo são compatíveis aos cargos em comissão, por serem de direção, chefia e assessoramento. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076460302, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 11/06/2018).

Por oportuno, acredito ser pertinente a modulação dos efeitos temporais da declaração de inconstitucionalidade, nos moldes do artigo 27 da Lei nº 9.868/99:

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
Tendo em conta os reflexos que a declaração de inconstitucionalidade terá na esfera patrimonial dos nomeados, assim como o impacto no serviço público do município de Cidreira/RS, entendo adequada a modulação dos efeitos desta decisão para que os produza a partir de 06 (seis) meses, contados da publicação deste acórdão.
Ante todo o exposto, voto pela PROCEDÊNCIA da Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar inconstitucional de parte do artigo 82 e do Anexo I da Lei nº 2.180/2015, do Município de Cidreira, no que toca aos seguintes cargos em comissão: Chefe de Serviço do Programa Bolsa Família, Chefe de Serviço de Ouvidoria (Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Trânsito), Chefe de Serviço de Transporte Escolar, Chefe do Setor de Limpeza, Chefe do Setor de Sinalização Viária, Chefe do Setor de Cemitério, Coordenador da Assistência Social, Coordenador de Eventos, Coordenador de Fiscalização de Obras, Coordenador de Iluminação Pública, Coordenador de Licenciamento e Fiscalização Ambiental, Coordenador de Iluminação Pública, Coordenador de Serviços Urbanos, Coordenador de Transportes (Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito), Coordenador do Asilo Municipal, Coordenador do Posto de Urgência e Emergência, Diretor do Departamento de Licitações e Contratos, Diretor do Departamento de Prestações de Contas, Diretor do Departamento de Patrimônio, Direito de Departamento (Casa da Mulher), Diretor da Cidadania, Diretor de Fiscalização de Indústria e Comércio, Diretor do Departamento de Transportes (Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social), Diretor do Departamento de Tributação, Diretor de Departamento (Farmácia Básica), Diretor do Departamento de Agendamento e Tratamento Fora do Domicílio, Diretor do Departamento de Compras, Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária, Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde, Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária, Diretor do Departamento de Cadastro Imobiliário, Coordenador de Almoxarifado, Coordenador de Defesa Civil, Coordenador de Engenharia, Direito de Departamento de Informática, Diretor do Departamento Pedagógico, Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas, Diretor do PROCON, Direito de Departamento (Unidade Básica de Saúde), Diretor do Departamento de Pesca e Agricultura e Coordenador da Casa de Passagem.
Esta decisão produzirá efeitos a partir de 06 (seis) meses, contados a partir de sua publicação.

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard

Acompanho o eminente Relator, no sentido de julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarando a inconstitucionalidade de parte do artigo 82 e do Anexo I da Lei nº 2.180/2015, do Município de Cidreira, inclusive quanto à modulação dos efeitos da presente decisão.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082064445, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. UNÂNIME."
� � HYPERLINK "https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-02-26/bolsonaro-divulga-video-que-convoca-patriotas-para-ato-contra-o-congresso.html" �https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-02-26/bolsonaro-divulga-video-que-convoca-patriotas-para-ato-contra-o-congresso.html�





� � HYPERLINK "https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/07/interna_politica,832736/em-boa-vista-bolsonaro-convoca-populacao-para-manifestacoes-de-15-de.shtml" �https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/07/interna_politica,832736/em-boa-vista-bolsonaro-convoca-populacao-para-manifestacoes-de-15-de.shtml�


� � HYPERLINK "https://exame.abril.com.br/blog/sergio-praca/reacao-do-stf-a-manifestacao-pro-bolsonaro-e-inocua/" �https://exame.abril.com.br/blog/sergio-praca/reacao-do-stf-a-manifestacao-pro-bolsonaro-e-inocua/�


� � HYPERLINK "https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/ajuris-classifica-manifestacao-anti-congresso-do-dia-15-como-ato-antidemocratico-ck73njtli0mc401qd23ih3lcz.html" �https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/ajuris-classifica-manifestacao-anti-congresso-do-dia-15-como-ato-antidemocratico-ck73njtli0mc401qd23ih3lcz.html�
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